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Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 

irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 
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2 - Associação (equivalência pela associativa)

a) p  (q r) (p  q)  (p  r)

b) p  (q  r)  (p  q)  (p  r)

3 – Idempotência

a) p  (p  p)

b) p  (p  p)

4 - Pela contraposição: de uma condicional gera-se outra con-
dicional equivalente à primeira, apenas invertendo-se e negando-se 
as proposições simples que as compõem.

1º caso – (p → q)  (~q → ~p)

Exemplo

p → q: Se André é professor, então é pobre.
~q → ~p: Se André não é pobre, então não é professor.

2º caso: (~p → q)  (~q → p)

Exemplo

~p → q: Se André não é professor, então é pobre.
~q → p: Se André não é pobre, então é professor.

3º caso: (p → ~q)  (q → ~p)

Exemplo

p → ~q: Se André é professor, então não é pobre.
q → ~p: Se André é pobre, então não é professor.

4 º Caso: (p → q)  ~p v q
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pecto da saúde, lazer, trabalho, educação e um meio ambiente sa-
dio, isso não ocorre efetivamente. São constantes as denúncias na 
mídia nacional, sendo a omissão estatal fato corriqueiro tanto na 
ausência de fiscalização quando da invasão de áreas de preservação 
permanentes, loteamento irregulares, lixões a céu aberto, ausência 
de água tratada e tratamento dos resíduos líquidos e sólidos das 
cidades, saúde ineficiente, rede de ensino pública sem qualidade e 
sem produtividade, todos esses fatos são veiculados tanto na mídia 
impressa, internet, rádio, e TV. Para socorrer o cidadão e a socie-
dade como um todo, nessas situações, tanto o Ministério Público 
como o próprio cidadão individualmente têm a possibilidade de sa-
nar a omissão do Governo e exigir o cumprimento de uma política 
pública em juízo que não se dá apenas quando se trata de poder 
discricionário, pelo contrário, a busca por controle pode ocorrer em 
diferentes momentos através de controle judicial de políticas públi-
cas sociais e através dos magistrados na condução dessas políticas.

Para Zenildo Bodnar:
“A dogmática processual tradicional construída apenas para 

resolver conflitos individuais, também não equaciona com eficácia 
as ofensas aos bens ambientais. Deve o Estado constitucional eco-
lógico facilitar o acesso do cidadão à justiça ambiental não apenas 
criando novos instrumentos de defesa, mas principalmente confe-
rindo uma interpretação adequada aos instrumentos processuais já 
existentes como da Ação Civil Pública e a Ação Popular, para confe-
rir-lhes a verdadeira amplitude e potencial idade.

Dentro deste contexto, o papel do Poder Judiciário é ainda 
mais importante na concretização do direito fundamental, ao meio 
ambiente saudável e do dever fundamental de todos de protegê-lo 
para a construção deste verdadeiro Estado constitucional ecológi-
co”. [10]

Resta claro, que está no Poder Judiciário a responsabilidade 
de atuar como um poder estratégico, assegurando que as políticas 
públicas garantam a democracia e assegurando, também, o cum-
primento dos direitos fundamentais.

Responsabilidade do Estado pela implementação de políticas 
públicas em matéria ambiental

Incontáveis são os danos causados pelo Poder Público, por 
ação ou omissão, direta ou indiretamente, ao meio ambiente, da-
nos estes decorrentes da ausência da elaboração e implementação 
de políticas públicas na área ambiental, ocasionando: a) a poluição 
de rios e corpos d’água pelo lançamento de efluentes, esgotos ur-
banos e industriais sem o devido tratamento; b) a degradação de 
ecossistemas e áreas naturais de relevância ecológica; c) o depósito 
e a destinação final inadequados de lixo urbano; d) o abandono de 
bens integrantes do patrimônio cultural brasileiro.

Dispõe o § 3º, do artigo 225 da Constituição Federal, que as 
condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente, su-
jeitarão os infratores, pessoas naturais ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas independentemente da obrigação de reparar 
os danos causados, restando evidente que a responsabilidade das 
pessoas naturais ou jurídicas está garantida constitucionalmente.

Em relação à Administração Pública, o tema também é tratado, 
no capítulo ‘Da Administração Pública’, artigo 37, § 6º da Constitui-
ção Federal, ao consignar que as pessoas jurídicas de direito públi-
co e as de direito privado prestadoras de serviços públicos respon-
derão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem 
a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável 
nos casos de dolo ou culpa. O que a Constituição distingue, com 
efeito, é o dano causado pelos agentes da Administração pelos 
danos causados objetivamente, cobrindo o risco administrativo da 
atuação ou inação dos servidores públicos.

Surgiu pela primeira vez no Brasil a responsabilidade civil obje-
tiva por dano ambiental através do Decreto no. 79.347, de 20-03-77 
que promulgou a Convenção Internacional sobre responsabilidade 
civil em danos causados por poluição por óleo, de 1969. Em segui-
da, foi promulgada a Lei no. 6.453, de 17 10-77, que, em seu artigo 
4º, caput, acolheu a responsabilidade objetiva relativa aos danos 
provenientes de atividade nuclear.

A responsabilidade civil objetiva por danos ambientais foi con-
sagrada na Lei nº. 6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional de 
Meio ambiente, que expressa no artigo 14, parágrafo 1º.

“Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, 
é o poluidor obrigado, independentemente de existência de culpa, 
a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a ter-
ceiros, efetuados por sua atividade. O Ministério Público da União e 
dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilida-
de civil e criminal por danos causados ao meio ambiente”.

Existe, ainda, o questionamento sobre a natureza jurídica da 
responsabilidade administrativa, ou seja, se é responsabilidade ci-
vil objetiva por risco ou por risco integral. A responsabilidade civil 
objetiva por risco administrativo admite as excludentes de culpa 
da vítima, caso fortuito, força maior e fato da natureza. A respon-
sabilidade civil por risco integral não admite causas excludentes de 
responsabilidade.

No regramento constitucional, a responsabilidade civil do Es-
tado por danos provocados liga a responsabilidade à ação estatal 
através de seus agentes, não existindo na Constituição previsto 
qualquer tipo de dano provocado por caso fortuito, força maior, 
fato de natureza ou atos predatórios de terceiros, tão somente da-
nos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, não 
havendo nenhuma restrição.

Conforme disposto no artigo 225 da Constituição, é dever do 
Estado – do Poder Público- preservar e restaurar os processos eco-
lógicos essenciais[11] e prover atuantemente, comissivamente, so-
bre um ambiente ecologicamente equilibrado que é considerado 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, im-
pondo-se sua defesa ao Poder Público e à coletividade.

O Estado deve agir através de seus órgãos ambientais de forma 
eficaz atuando em defesa do meio ambiente para evitar sua degra-
dação, utilizando de todos os instrumentos à sua disposição e usar 
do poder/dever de polícia ambiental.

Na seara ambiental, o agir administrativo está permeado de 
deveres de conservação do ambiente natural, impostos pela ordem 
constitucional vigente e também pela legislação infraconstitucional 
recepcionada (como é o caso da Lei da Política Nacional do Meio 
Ambiente, Lei Federal no. 6.938/81) e editada em conformidade 
com a Constituição de 1988. Essas previsões constitucionais e or-
dinárias têm comando coercitivo condizente com a garantia de sua 
observância pelo governante e possibilita o controle de seus atos.

Em que pese ocorrer o cumprimento espontâneo das normas 
no meio social, não se pode duvidar da possibilidade de sua ino-
bservância, surgindo a necessidade da coercibilidade disposta nas 
regras jurídicas de direito objetivo.

A formulação de políticas públicas relativas ao meio ambiente 
compete ao Poder Legislativo que, em síntese, representa a vonta-
de do povo, formulando as diretrizes a serem seguidas. Por sua vez, 
compete ao Poder Executivo a sua execução e a implementação. 
Assim, não compete ao poder Judiciário a formulação de políticas 
públicas ambientais.

Um dos aspectos mais importantes da participação da socie-
dade na proteção do meio ambiente é o controle da Administração 
Pública, por intermédio do Poder Judiciário exercido diretamente, 
quando o cidadão ingressa com a Ação Popular ou através do Mi-
nistério Público, o qual representa institucionalmente os interesses 
da sociedade, quando constatada a ineficiente implementação de 
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XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdei-
ros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intér-
pretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais pri-
vilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às cria-
ções industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas 
e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 

regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal 
do “de cujus”;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do con-
sumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos infor-
mações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado; (Regulamento)(Vide Lei nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pa-
gamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direi-
tos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defe-
sa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direi-

tos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e impres-

critível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 

graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecen-
tes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hedion-
dos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem; (Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e 
o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, poden-
do a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 

bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do 

art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que pos-

sam permanecer com seus filhos durante o período de amamen-
tação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela au-
toridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em jul-
gado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identifi-
cação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei; (Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se 
esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por or-
dem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, 
salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente mi-
litar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família 
do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o 
de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da famí-
lia e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por 
sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autori-
dade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a 
lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável 
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XI - liberar verba pública sem a estrita observância das normas 
pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplicação irre-
gular;

XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enri-
queça ilicitamente;

XIII - permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, veí-
culos, máquinas, equipamentos ou material de qualquer natureza, 
de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades mencio-
nadas no art. 1° desta lei, bem como o trabalho de servidor público, 
empregados ou terceiros contratados por essas entidades.

XIV – celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por 
objeto a prestação de serviços públicos por meio da gestão associa-
da sem observar as formalidades previstas na lei; (Incluído pela Lei 
nº 11.107, de 2005)

XV – celebrar contrato de rateio de consórcio público sem sufi-
ciente e prévia dotação orçamentária, ou sem observar as formali-
dades previstas na lei.  (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005)

XVI - facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a incorpo-
ração, ao patrimônio particular de pessoa física ou jurídica, de bens, 
rendas, verbas ou valores públicos transferidos pela administração 
pública a entidades privadas mediante celebração de parcerias, 
sem a observância das formalidades legais ou regulamentares apli-
cáveis à espécie; (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) (Vigência)

XVII - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica 
privada utilize bens, rendas, verbas ou valores públicos transferidos 
pela administração pública a entidade privada mediante celebração 
de parcerias, sem a observância das formalidades legais ou regula-
mentares aplicáveis à espécie; (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) 
(Vigência)

XVIII - celebrar parcerias da administração pública com entida-
des privadas sem a observância das formalidades legais ou regula-
mentares aplicáveis à espécie; (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) 
(Vigência)

XIX - agir para a configuração de ilícito na celebração, na fisca-
lização e na análise das prestações de contas de parcerias firmadas 
pela administração pública com entidades privadas; (Redação dada 
pela Lei nº 14.230, de 2021)

XX - liberar recursos de parcerias firmadas pela administração 
pública com entidades privadas sem a estrita observância das nor-
mas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplicação 
irregular. (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014, com a redação dada 
pela Lei nº 13.204, de 2015) 

XXI - (revogado);   (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
XXII - conceder, aplicar ou manter benefício financeiro ou tribu-

tário contrário ao que dispõem o caput e o § 1º do art. 8º-A da Lei 
Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003.   (Incluído pela Lei 
nº 14.230, de 2021)

§ 1º Nos casos em que a inobservância de formalidades legais 
ou regulamentares não implicar perda patrimonial efetiva, não 
ocorrerá imposição de ressarcimento, vedado o enriquecimento 
sem causa das entidades referidas no art. 1º desta Lei.  (Incluído 
pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 2º A mera perda patrimonial decorrente da atividade econô-
mica não acarretará improbidade administrativa, salvo se compro-
vado ato doloso praticado com essa finalidade. (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021)

SEÇÃO II-A 
(REVOGADO PELA LEI Nº 14.230, DE 2021)

Art. 10-A.   (Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021)

SEÇÃO III 
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE ATEN-

TAM CONTRA OS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta 
contra os princípios da administração pública a ação ou omissão 
dolosa que viole os deveres de honestidade, de imparcialidade e de 
legalidade, caracterizada por uma das seguintes condutas:   (Reda-
ção dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

I - (revogado);   (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
II - (revogado);  (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão 

das atribuições e que deva permanecer em segredo, propiciando 
beneficiamento por informação privilegiada ou colocando em risco 
a segurança da sociedade e do Estado;  (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021)

IV - negar publicidade aos atos oficiais, exceto em razão de sua 
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado ou 
de outras hipóteses instituídas em lei;  (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021)

V - frustrar, em ofensa à imparcialidade, o caráter concorrencial 
de concurso público, de chamamento ou de procedimento licitató-
rio, com vistas à obtenção de benefício próprio, direto ou indireto, 
ou de terceiros; (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo, 
desde que disponha das condições para isso, com vistas a ocultar 
irregularidades;  (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

VII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de tercei-
ro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de medida política ou 
econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço.

VIII - descumprir as normas relativas à celebração, fiscalização 
e aprovação de contas de parcerias firmadas pela administração pú-
blica com entidades privadas. (Vide Medida Provisória nº 2.088-35, 
de 2000) (Redação dada pela Lei nº 13.019, de 2014) (Vigência)

IX - (revogado);  (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
X - (revogado);   (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
XI - nomear cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autori-
dade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de 
cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada 
na administração pública direta e indireta em qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com-
preendido o ajuste mediante designações recíprocas; (Incluído  pela 
Lei nº 14.230, de 2021)

XII - praticar, no âmbito da administração pública e com recur-
sos do erário, ato de publicidade que contrarie o disposto no § 1º 
do art. 37 da Constituição Federal, de forma a promover inequívoco 
enaltecimento do agente público e personalização de atos, de pro-
gramas, de obras, de serviços ou de campanhas dos órgãos públi-
cos.  (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 1º Nos termos da Convenção das Nações Unidas contra a 
Corrupção, promulgada pelo Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro 
de 2006, somente haverá improbidade administrativa, na aplica-
ção deste artigo, quando for comprovado na conduta funcional do 
agente público o fim de obter proveito ou benefício indevido para 
si ou para outra pessoa ou entidade.   (Incluído  pela Lei nº 14.230, 
de 2021)

§ 2º Aplica-se o disposto no § 1º deste artigo a quaisquer atos 
de improbidade administrativa tipificados nesta Lei e em leis espe-
ciais e a quaisquer outros tipos especiais de improbidade adminis-
trativa instituídos por lei. (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021)
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§ 3º É vedada a participação dos órgãos mencionados no § 2º 
em atividades dos Núcleos Permanentes de Incentivo à Autocom-
posição que constituam atos típicos de órgãos de execução. (Acres-
cido pela Resolução nº 222, de 03 de dezembro de 2020)

CAPÍTULO III
DAS PRÁTICAS AUTOCOMPOSITIVAS NO ÂMBITO DO MINIS-

TÉRIO PÚBLICO
Seção I

Da Negociação

Art. 8º A negociação é recomendada para as controvérsias ou 
conflitos em que o Ministério Público possa atuar como parte na 
defesa de direitos e interesses da sociedade, em razão de sua condi-
ção de representante adequado e legitimado coletivo universal (art. 
129, III, da CR/1988);

Parágrafo único. A negociação é recomendada, ainda, para a 
solução de problemas referentes à formulação de convênios, redes 
de trabalho e parcerias entre entes públicos e privados, bem como 
entre os próprios membros do Ministério Público.

Seção II
Da Mediação

Art. 9º A mediação é recomendada para solucionar controvér-
sias ou conflitos que envolvam relações jurídicas nas quais é impor-
tante a direta e voluntária ação de ambas as partes divergentes.

Parágrafo único. Recomenda-se que a mediação comunitária e 
a escolar que envolvam a atuação do Ministério Público sejam regi-
das pela máxima informalidade possível.

Art. 10. No âmbito do Ministério Público:
I – a mediação poderá ser promovida como mecanismo de pre-

venção ou resolução de conflito e controvérsias que ainda não te-
nham sido judicializados;

II – as técnicas do mecanismo de mediação também podem ser 
utilizadas na atuação em casos de conflitos judicializados;

III – as técnicas do mecanismo de mediação podem ser utiliza-
das na atuação em geral, visando ao aprimoramento da comunica-
ção e dos relacionamentos.

§1º Ao final da mediação, havendo acordo entre os envolvidos, 
este poderá ser referendado pelo órgão do Ministério Público ou 
levado ao Judiciário com pedido de homologação.

§2º A confidencialidade é recomendada quando as circuns-
tâncias assim exigirem, para a preservação da intimidade dos in-
teressados, ocasião em que deve ser mantido sigilo sobre todas as 
informações obtidas em todas as etapas da mediação, inclusive nas 
sessões privadas, se houver, salvo autorização expressa dos envol-
vidos, violação à ordem pública ou às leis vigentes, não podendo o 
membro ou servidor que participar da mediação ser testemunha 
do caso, nem atuar como advogado dos envolvidos, em qualquer 
hipótese.

Seção III
Da Conciliação

Art. 11. A conciliação é recomendada para controvérsias ou 
conflitos que envolvam direitos ou interesses nas áreas de atuação 
do Ministério Público como órgão interveniente e nos quais sejam 
necessárias intervenções propondo soluções para a resolução das 
controvérsias ou dos conflitos.

Art. 12. A conciliação será empreendida naquelas situações em 
que seja necessária a intervenção do membro do Ministério Públi-
co, servidor ou voluntário, no sentido de propor soluções para a 
resolução de conflitos ou de controvérsias, sendo aplicáveis as mes-
mas normas atinentes à mediação.

Seção IV
Das Práticas Restaurativas

Art. 13. As práticas restaurativas são recomendadas nas situa-
ções para as quais seja viável a busca da reparação dos efeitos da 
infração por intermédio da harmonização entre o (s) seu (s) autor 
(es) e a (s) vítima (s), com o objetivo de restaurar o convívio social e 
a efetiva pacificação dos relacionamentos.

Art. 14. Nas práticas restaurativas desenvolvidas pelo Ministé-
rio Público, o infrator, a vítima e quaisquer outras pessoas ou seto-
res, públicos ou privados, da comunidade afetada, com a ajuda de 
um facilitador, participam conjuntamente de encontros, visando à 
formulação de um plano restaurativo para a reparação ou minora-
ção do dano, a reintegração do infrator e a harmonização social.

Seção V
Das Convenções Processuais

Art. 15. As convenções processuais são recomendadas toda vez 
que o procedimento deva ser adaptado ou flexibilizado para permi-
tir a adequada e efetiva tutela jurisdicional aos interesses materiais 
subjacentes, bem assim para resguardar âmbito de proteção dos 
direitos fundamentais processuais.

Art. 16. Segundo a lei processual, poderá o membro do Minis-
tério Público, em qualquer fase da investigação ou durante o pro-
cesso, celebrar acordos visando constituir, modificar ou extinguir 
situações jurídicas processuais.

Art. 17. As convenções processuais devem ser celebradas de 
maneira dialogal e colaborativa, com o objetivo de restaurar o con-
vívio social e a efetiva pacificação dos relacionamentos por inter-
médio da harmonização entre os envolvidos, podendo ser docu-
mentadas como cláusulas de termo de ajustamento de conduta.

CAPÍTULO IV
DA ATUAÇÃO DOS NEGOCIADORES, CONCILIADORES E ME-

DIADORES
Art. 18. Os membros e servidores do Ministério Público serão 

capacitados pelas Escolas do Ministério Público, diretamente ou 
em parceria com a Escola Nacional de Mediação e de Conciliação 
(ENAM), da Secretaria de Reforma do Judiciário do Ministério da 
Justiça, ou com outras escolas credenciadas junto ao Poder Judiciá-
rio ou ao Ministério Público, para que realizem sessões de negocia-
ção, conciliação, mediação e práticas restaurativas, podendo fazêlo 
por meio de parcerias com outras instituições especializadas.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 19. Caberá ao Conselho Nacional do Ministério Público 
compilar informações sobre a resolução autocompositiva de con-
flitos.

Art. 20. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasília/DF, 1º de dezembro de 2014.


